
LrcENÇA AMBTENTAL StMPLtF|CADA
N. o 069/2016

SMARH
Secretaria Municipal
de Meio Ambiente,
Saneamento e
Recursos Hídricos

JORGE BARRETO COUTO
Val idade:2 (dois)  anos

o Preferto Municipal, através da secretaria de Meio Ambiente, saneamento e
Recursos Hídricos no exercício de sua competência definida na Lei Municipal n".
132412008 e na Lei Municipal no, 1.36112009 e tendo em vista o que consta do
Processo no, 0825812016. RESOLVE: Art.1. o Conceder Licença Ambiental
srmpl i f rcada à JORGE BARRETO COUTO, inscr i to no CpF sob no 01g.205.7ss-00
para construção de um empreendimento comercial, com 1.041,gOm, de área
construída na Av. Santos Dumont, Quadra 04, Area 02, Loteamento Jardim Belo
Hortzonte, Lauro de Freitas/BA, mediante o cumprimento da legislação vigente e dos
segutntes condicionantes: l. So serão permitidos serviços de construção civil (obra) de
segunoa a sexta' no período de 08h00min as 17h00min. Fora deste horário deve ser
submettdo à análise e aprovação desta Secretaria de Meio Ambiente, Saneamento e
Recursos Hídrtcos; l l . Priorizar a contratação de mão de obra residente na
comuntdade do entorno, l l l . lmplantar tela dupla de proteção contra material
particulado no muro de todo o empreendimento, com altura mínima de 3 metros acima
do muro, num ptazo de 30 dias; lV. Cumprir todas as etapas do plano de
Gerenciamento dos ResÍduos Solidos da Construção Civil - PGRSCC (Resolução
CONAMA 307), contemplando a fase de implantação do empreendimento, e os
equipamentos envolvidos na sua coleta, acondicionamento e transporte; V. O
percentual de área verde deverá atender ao previsto na planta aprovada no processo
de Alvará de Construção; Vl. Os resíduos solidos inertes e não inertes deverão ser
acondiclonados adequadamente e destinados aterros sanitários específicos para cada
umâ das classes citadas, observando os modelos de operação dos serviços de coleta
(Decreto Estadual no 11.23512008, Art.84, CONAM no 30712002 e suas alterações);
Vll '  Deverá ser apresentado semestralmente a este DGA, comprovante de descarte
dos resíduos solidos da construção civil em aterro específico; Vll l. Os esgotos
referentes às instalações do canteiro de obra (base operacional, alojamento e
refettorto), deverão ser acondicionados, tratados e dispostos adequadamente de
acordo com as diretrizes do Departamento de Saneamento e Recursos Hídricos
(DSRH); lX' A capacidade das instalações sanitárias uti l izadas deverá ser de acordo
com a demanda de esgoto gerado no canteiro de obras; X. Após a conclusão das
ooras, o empreendedor é responsável pela desativação das instalações sanitárias
uttltzadas na fase de implantação do projeto; Xl. lmplantar o sistema de esgotamento
sanitário de acordo com e aprovado no processo de Alvará de Construção pelo DSRH;
Xll. Promover a instalação de sister". $ caqtação de águas de chuva para
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aprovettamento local; Xl l l .  Priorizar, no projeto paisagístico, o uso de espécies nativas;

XlV, Manter o sistema viário interno permeável ou uti l izar pisos que faci l i tem a

permeabil idade do solo; XV. Deverá realizar um programa de conscientização e

educação ambiental com os funcionários da empresa visando minimizar a geração de

resíduos durante sua geração, coleta e reciclagem; XVl. Incluir a obrigação do

empreendimento de disponibi l izar os resíduos solidos de forma selecionada

acondicronados em vasilhames apropriados em instalação propria na testada do

condominio (via prtncipal); XVll.  Fixar externamente na testada do terreno uma placa

tnformando sobre a l icença ambiental e suas condicionantes ( layout da placa em

anexo)

O descumprimento de qualquer i tem do projeto apresentado, parte integrante do

processo, implicará na suspensão do efeito desta l icença ambiental. Qualquer

alteração no projeto apresentado deverá ser informada anteriormente a Secretaria de

Meto Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos para a devida análise e

procedtmentos, quando a atividade f icará sujeita a uma nova l icença ambiental. O

descumprimento dos termos desta l icença constitui-se em infração prevista no Art.92

e Ar t  9ô da Lei  Munrc ipa l  1 .361 de 30 de Novembro de 2009.

A Secretaria de Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos poderá exigir novos

padroes decorrentes de mudanças substanciais na legislação e/ou na tecnologia

drsponive l  no momento da anál ise do pedido de nova l icença ambienta l .

OBS. lnformamos que em caso de mudança de endereço esta l icença perde sua

validade e a empresa deverá solicitar nova l icença ambiental.

Esta Autorizaçáo Ambiental que trata unicamente dos aspectos ambientais analisados,

não substitui o Alvará de Construção, o Alvará de Localização e Funcionamento, o

Alvará de Saúde e/ou qualquer outro t ipo de l icença/autorização, sem o que, não

poderá haver obra, instalação, funcionamento, serviços e/ou comercial ização.

Lauro de Frertas.  03 de Outubro de 2016.
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\ Prefeito Municipal
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